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RESUMO 

 
O desenvolvimento deste artigo visa analisar o instituto dos alimentos, dando ênfase a um novo meio de coação do devedor da obrigação alimentar. O 

tema aborda a possibilidade de inclusão deste nos órgãos de proteção ao crédito, através do Projeto de Lei (PL n° 7.841/10), o qual encontra-se em 

aprovação. Surge a necessidade de análise de sua aplicabilidade a fim de verificar se é uma medida eficaz para alcançar o adimplemento da dívida 

alimentar. Outro complemento para esta medida foi com a aprovação do Novo Código de Processo Civil, Lei 13.105/2015, que encontra-se em 

período de Vacância, já tendo sido sancionado pela Presidenta da República. Entretanto, este novo paradigma abre precedentes às correntes contrárias 

que vem fazendo críticas quanto à legalidade da aplicação de tal medida. Justifica-se que esta medida pode significar uma afronta aos dispositivos 
constitucionais da privacidade/intimidade do alimentante, uma vez que traria publicidade à dívida alimentícia em âmbito nacional, apesar de esta estar 

protegida pelo segredo de justiça imposto aos processos que versem sobre alimentos, conforme disposição do artigo 155 do Código de Processo Civil, 

ainda, por tal medida não encontrar-se devidamente prevista em legislação vigente. Finalmente, intenta-se demonstrar que a Lei deve proteger o 
alimentando sem prejudicá-lo, pois este tem direito ao alimento requerido na mesma medida que o alimentante tem a obrigação de prestá-lo. As 

medidas a serem incluídas para que esta obrigação seja cumprida, vêm para somar as demais medidas existentes, ou seja, tentar impedir que o devedor 

de alimentos descumpra sua obrigação.  
 

PALAVRAS-CHAVE: Alimentos, Inclusão do nome do devedor nos Serviços de Proteção ao Crédito, Direito ao Sigilo, Direito aos Alimentos. 

 

FROM THE POSSIBILITY OF INCLUSION OF THE FOOD DEBTOR´S NAME IN THE CREDIT PROTECTION AGENCIES 

 

ABSTRACT 

 

The development of this work intends to analyze the food institute, emphasizing a new way of debtor coercion of the feed obligation. The theme 

approach the possibility of inclusion of this in the credit protection agencies, through the law Project (PL number 7.841/10), which is in approval 
process. The analysis need of its applicability springs for the purpose of check if it is an effective proceeding to reach the due performance of the feed 

debt. Another complement for this method was with the approval of the New Code of Civil Procedure, Law 13.105/2015, that is in a vacancy process 

and it had been already sanctioned for the Republic President. However, this new paradigm opens precedents to the opposite tendencies that are 
criticizing it in relation to the application legality of this method. They justify that this proceeding can mean an outrage to the constitutional devices of 

the consumer privacy/intimately, since it would bring advertising to the feed debt in national ambit, spite of be protected by the justice secret forced to 
the processes that talk about food, accordingly to the article 155 of the Code of Civil Procedure, because this proceeding is not duly in effective 

legislation. Finally, we intend to show that the Law must protect the consumer without damage him, because he has this right to food asked in the 

same measure that he has the obligation of do this. The proceedings to this obligation be concluded comes to add to the other ones, that is to say, try 
to impede that the food debtor not comply with his obligations. 

 

PALAVRAS-CHAVE EM LÍNGUA ESTRANGEIRA: Food, Inclusion of the debtor´s name to the Services of Credit Protection, Right to Secrecy, 
Right to Food. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

  

O presente artigo foi desenvolvido através de um ensaio teórico/pesquisa bibliográfica, no intuito de esclarecer a 

necessidade do cumprimento de uma garantia legal para o alimentando. Esta garantia legal refere-se ao adimplemento 

da obrigação alimentar pelo alimentante, que pode ser reforçada com a aprovação do Projeto de lei n° 7.841/10, o qual 

será citado adiante. 

O instituto dos alimentos relaciona-se com o direito à vida do alimentado, que por muitas vezes, depende 

unicamente desta parcela para garantir sua subsistência. Ainda, para estabelecer este vínculo, faz-se necessária a 

demonstração do binômio alimentar necessidade/possibilidade. 

No presente trabalho analisaram-se as condições favoráveis e desfavoráveis da inclusão do nome do devedor de 

alimentos nos órgãos de proteção ao crédito.  

Para algumas pessoas ter o nome negativado ou ser impedido de abrir contas bancárias e até mesmo adquirir um 

cartão de crédito, por exemplo, consiste em uma privação e um grande constrangimento, além de acarretar prejuízo 

significativo à sua vida social. Na medida em que o alimentante sente uma ameaça sabendo que poderá ser impedido de 

ter crédito, será compelido a adimplir a dívida alimentar. 
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Verifica-se atualmente que o crédito é um bem importantíssimo para o cidadão, principalmente para aquele que 

não dispõe de recursos para adquirir tudo o que deseja ou necessita mediante pagamento à vista, sendo assim, a 

negativação do nome do devedor de prestações alimentícias torna-se um supedâneo para atingir o objetivo de reduzir tal  

inadimplência e, por consequência, conscientizar da importância de se ter uma vida refletida no cumprimento dos 

direitos e dos deveres de cada cidadão. 

A iniciativa do presente estudo relaciona-se diretamente com o número crescente de ações judiciais resultantes 

do inadimplemento dos débitos alimentares. Contudo, existe a preocupação em garantir que a inscrição do nome do 

devedor na lista de maus pagadores, seja uma ferramenta capaz de pressionar o inadimplente a pagar a pensão 

alimentícia.  

Atualmente, existe a possibilidade de inclusão do nome do devedor de alimentos nos órgãos de proteção ao 

crédito, como SPC (Serviço de Proteção ao Crédito) e SERASA (Centralização de serviços de Bancos), mesmo sem 

previsão de lei específica para este fim. Existem diversos estudos que analisam se a aplicação da referida medida é 

possível no direito de família, bem como, as consequências oriundas de sua eventual aplicação, uma vez que em regra, é 

aplicável apenas para relações de consumo.  

As previsões legais para a aplicação da inclusão do nome do devedor de alimentos nos Órgãos de Proteção ao 

Crédito no direito de família encontram-se no Projeto de Lei n° 7.841/10, o qual regulamenta o protesto extrajudicial de 

dívidas alimentares. Com estas medidas haverá a possibilidade de o credor requerer, através de decisão judicial, o 

protesto de dívidas alimentares. Hoje em dia alguns Tribunais já adotam estas práticas, justificadas em razão da sua 

efetividade, que em alguns casos gera um prejuízo real ao devedor, forçando assim o adimplemento da obrigação 

alimentar. Deve-se atentar para a aplicabilidade de tais medidas, visto que já existem mecanismos de coerção do 

devedor ao pagamento, legalmente previstos e aplicados, como a penhora de bens e até mesmo a prisão civil, contudo, 

os efeitos da aplicação dos referidos mecanismos por vezes são questionados devido ao crescente índice de 

inadimplemento das dívidas alimentares, o que acaba por ocasionar grande incerteza acerca de sua efetividade. 

É importante ressaltar a responsabilidade do Ministério Público, quando da possibilidade de requerimento da 

negativação do inadimplente frente aos órgãos de proteção ao crédito, tais como SPC e SERASA. Pois já não é 

suficiente apenas coagir o devedor com a prisão civil e penhora de seus bens. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

A fundamentação deste artigo tem por base pesquisa bibliográfica a fim de expor no decorrer do mesmo, 

esclarecimentos sobre a pesquisa. Os assuntos abordados englobam temas como conceito de alimentos, direitos e 

deveres do alimentante e alimentando, finalidade dos órgãos de proteção ao crédito, cadastros indevidos nos órgãos de 

proteção ao crédito, segredo de justiça, decisões dos Tribunais entre outros assuntos.  

A principal discussão é sobre o Projeto de Lei nº. 7.841/10, o mesmo estabelece relação com diversos ramos do 

direito brasileiro, entre eles a Constituição Federal de 1988, o Código Civil, o Código de Processo Civil, a Lei de 

Alimentos n°. 11.804/08, a Lei nº. 9.492/97 que regulamenta os protestos de títulos e outros documentos de dívidas e a 

Lei nº 8.078/90, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

 

2.1. DOS ALIMENTOS 

 

O dever de alimentar os filhos decorre dos pais, como também a obrigação de criá-los, educá-los e sustentá-

los, obrigando reciprocamente os filhos maiores a ampará-los na velhice. A relação de parentesco decorre em linha reta 

e se estende infinitamente; já na linha colateral, apenas os sucessores até o quarto grau de parentesco. 

A obrigação alimentar também decorre do casamento e da união estável, sendo esta obrigação recíproca, ou 

seja, tanto o marido quanto a mulher tem de prover o sustento da casa e da família.  

Conforme Dias (2013, p. 533) “A obrigação alimentar tem um fim precípuo: atender as necessidades de uma 

pessoa que não pode promover à própria subsistência. O Código Civil não define o que sejam alimentos”. 

 
A obrigação alimentar é recíproca, dependendo das possibilidades do devedor, e só é exigível se o credor potencial 

estiver necessitado, ao passo que os deveres familiares não têm o caráter de reciprocidade por serem unilaterais e 

devem ser cumpridos incondicionalmente. (DINIZ, 2013, p. 638).  
 

Segundo o Projeto de Lei em estudo, o principal argumento para autorizar que o nome do devedor de 

alimentos seja incluso nos órgãos de proteção ao crédito, é que “com o advento da Emenda Constitucional nº 64, de 4 

de fevereiro de 2010, foi adicionado incluso ao rol dos direitos sociais o direito à alimentação. Além dessa prerrogativa 

de direitos, a alimentação é imprescindível para a realização da dignidade da pessoa humana, integrando seu mínimo 

existencial”.  
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É incontroversa, portanto, a importância dos alimentos em nosso ordenamento jurídico, estando consolidado 

o direito à alimentação em nossa Constituição Federal assim como o direito a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, bem como a assistência aos 

desamparados.  

Importante ressalvar que a doutrina faz distinção entre obrigação alimentar e dever de sustento, sendo este 

último vinculado ao poder familiar e diz respeito ao filho menor de idade (CC 1.566 III e 1.568).  

 
Uma vez cessado o poder familiar, pela maioridade ou emancipação, termina o ciclo do dever de sustento e 
começa o vínculo de obrigação alimentar. Dita mudança de natureza, no entanto, não enseja o fim da obrigação, 

que precisa ser desconstituída judicialmente. No entanto, para persistir o encargo, indispensável a prova da 

necessidade do credor. (DIAS 2013, p. 534). 
 

Para garantir que o alimentante cumpra sua obrigação alimentar, deve o interessado acionar a justiça, 

comprovado o pedido ser indispensável a sua subsistência. O juiz irá determinar o valor com base na proporcionalidade-

necessidade-possibilidade do pedido. 

 
O critério mais seguro para resguardar o princípio da proporcionalidade é mediante a vinculação aos rendimentos 

do alimentante. Dessa maneira, fica garantido o reajuste dos alimentos no mesmo percentual dos ganhos do 
devedor, afastando-se discussões acerca da defasagem dos valores da pensão. (DIAS 2013, p. 578). 

 

Estabelecida a obrigação alimentar, e não efetuando o pagamento, cabe ao credor executá-lo. A lei dá 

preferência ao pagamento feito por terceiro: retenção dos alimentos diretamente de rendimentos ou da remuneração do 

executado, mediante desconto em folha. (DIAS 2013, p. 603) 

O desconto do pagamento em folha, não necessita de nova ação de alimentos, apenas de um pedido ao juízo 

competente. Esta medida pode ser feita também após o atraso da obrigação alimentar por parte do devedor.  

 

2.1.1 AÇÃO DE ALIMENTOS 

 

 Para garantir que o alimentante cumpra sua obrigação alimentar, deve o interessado acionar a justiça, 

comprovado o pedido ser indispensável a sua subsistência. O juiz irá determinar o valor com base na proporcionalidade-

necessidade-possibilidade do pedido. 

 Esclarece Diniz, 

 
A obrigação de prestar alimentos é recíproca (CC, arts. 1.694, 1.696 e 1.697) entre ascendentes, descendentes e 
colaterais de 2º grau (RJTJRS, 174:391, RT, 537:105). Logo, ao direito de exigi-los corresponde o dever de prestá-

los. Essas pessoas são, potencialmente, sujeitos ativo e passivo, pois quem pode ser credor também pode ser 

devedor.(2013, p. 638). 

 

Para requerer o crédito alimentar, o alimentante necessita de legitimidade para propor a ação. 

 

2.1.2 LEGITIMIDADE  

 

Percebemos que de todas as formas a Lei visa garantir o direito sobre a ação de alimentos. Mesmo que o 

alimentando não tenha um representante legal, seu direito será garantido pelo Ministério Público, como determina o 

Código Civil Brasileiro de 2002. 

 

Possui esta legitimidade, segundo Dias: 

 
Antes do nascimento, a legitimidade para a ação é a gestante, que pode optar em requerer alimentos gravídicos ou 

alimentos em favor do nascituro. Descabe é acumular ambos os pedidos, até porque alimentos gravídicos se 

transformam em alimentos provisórios a partir do nascimento. O credor menor ou incapaz deve ser representado 
ou assistido por quem detém sua guarda. No entanto, atingindo o credor a maioridade no curso da ação, persiste a  

legitimidade do representante para a demanda, não havendo necessidade de haver a substituição da parte credora 

nem a outorga de nova procuração. (2013, p. 581). 

 

O Código Civil Brasileiro de 2002 determina que também tem legitimidade para proposição da ação, o 

Ministério Público, conforme artigo 201: 
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III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de suspensão e destituição do poder 
familiar, nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães, bem como oficiar em todos os demais 

procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude. 

 

A execução é a medida a ser tomada após determinação judicial quando não houver adimplemento da 

obrigação, ou seja, quando o credor não receber o valor dos alimentos poderá acionar o devedor judicialmente. 

 

2.1.3 EXECUÇÃO  

 

 Tem previsão legal nos artigos 732 a 735 do Código de Processo Civil e nos artigos 16 a 19 da Lei de 

Alimentos (Lei n° 5.478/68), estas autorizam, para a sua efetiva aplicação, que o crédito alimentar seja descontado em 

folha de salário ou de qualquer outro rendimento do devedor. A execução é a medida a ser tomada após determinação 

judicial quando não houver adimplemento da obrigação, ou seja, quando o credor não receber o valor dos alimentos 

poderá acionar o devedor judicialmente. 

Melhor define Dias, 

 
Estabelecida a obrigação alimentar, e não efetuando o pagamento, cabe ao credor executá-lo. A lei da preferência 

ao pagamento feito por terceiro: retenção dos alimentos diretamente de rendimentos ou da remuneração do 

executado, mediante desconto em folha. (2013, p. 603). 

 

O desconto do pagamento em folha, não necessita de nova ação de alimentos, apenas de um pedido ao juízo 

competente. Esta medida pode ser feita também após o atraso da obrigação alimentar por parte do devedor.  

Outro meio é a expropriação de bens, e nos casos em que o alimentando tiver as últimas três parcelas vencidas, 

poderá ter até sua prisão decretada. 

Além dos meios legais, surge a ideia da possibilidade da inclusão do nome do devedor de alimentos nos órgãos 

de proteção ao crédito. Esta possibilidade ainda não tem previsão legal, mas já encontra-se sendo aplicada em alguns 

Tribunais de Justiça, apesar de ser um meio normalmente utilizado em ações ligadas ao Direito do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 11/09/90). 

As regras referentes a forma de aplicação da prestação alimentícia no Projeto de Lei que reforma o Código de 

Processo Civil estão mencionadas nos artigos 514 e 521 da referida Lei.  

 
Art. 514.No cumprimento de sentença que condena ao pagamento de prestação alimentícia ou de decisão 

interlocutória que fixa alimentos, o juiz mandará intimar pessoalmente o devedor para, em três dias, efetuar o 

pagamento das parcelas anteriores ao início da execução e das que se vencerem no seu curso, provar que o fez ou 
justificar a impossibilidade de efetuá-lo Coordenação de Comissões Permanentes:  

§ 1º Se o devedor não pagar, nem se escusar, o juiz decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de um a três meses. 

§ 2º O cumprimento da pena não exime o devedor do pagamento das prestações vencidas e vincendas.  
§ 3º Paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o cumprimento da ordem de prisão. 

Art. 521. Para cumprimento da sentença condenatória de prestação de fazer ou de não fazer, o juiz poderá, a 

requerimento, para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, determinar as 
medidas necessárias à satisfação do credor. (grifo nosso)  

 

Destaque-se que tanto a ação de pleito aos alimentos quanto à ação de execução da obrigação alimentar 

tramitam judicialmente sob segredo de justiça. Sua necessidade é imprescindível, pois é uma circunstância em que se é 

necessário manter sob sigilo processos judiciais vinculados à situações que integram o direito de família, alimentos, 

menores ou até mesmo investigações policiais. Nestes casos visa-se garantir privacidade às informações do réu ou do 

investigado, ocorrendo também quando o processo contêm documentos sigilosos.                                             

Acerca dessa questão, nosso Código Civil 2002 preceitua: 

 
Art. 155. Os atos processuais são públicos. Correm, todavia, em segredo de justiça os processos: 

I - em que o exigir o interesse público; 

Il - que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão desta em divórcio,                  
alimentos e guarda de menores. 

 

 

2.2 ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO 

 

No Brasil temos bancos de dados que são utilizados para armazenar informações de pessoas inadimplentes em 

relações de consumo. As empresas e prestadores de serviços que utilizam essas informações procuram uma maneira de 

se precaver de um dano ou prejuízo futuro, resultante de relações de comerciais, uma vez que hoje em dia a 

inadimplência dos consumidores vem aumentando desordenadamente. 
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Hoje em dia, conhecem-se dois principais tipos de bancos de dados de consumidores, os restritivos, que 

arquivam e atualizam informações sobre a conduta do consumidor, identificando se ele é correto nas suas ações de 

consumidor para que futuramente o condicione como negativo. Também há os de informações positivas, que em geral 

evidenciam a boa conduta dos consumidores. 

O SPC Brasil é o sistema de informações das Câmaras de Dirigentes Lojistas – CDL, constituindo–se o mais 

completo banco de dados da América Latina em informações creditícias sobre pessoas físicas e pessoas jurídicas, 

auxiliando na tomada de decisões para concessão de crédito pelas empresas em todo país. 

Algumas consultas são restritas à pessoas jurídicas, que necessitam de fato confirmar informações de terceiros 

com a finalidade de conceder crédito. Contudo, a pessoa física também pode realizar consultas de informações sobre 

seu próprio CPF, como inadimplência, por exemplo, e informações de empresas para fins de confirmação de dados. 

O propósito inicial do SERASA era centralizar a coleta e organização das informações cadastrais para o 

fornecimento de crédito à pessoas jurídicas, contribuindo para que as decisões de negócios pudessem ser conduzidas 

com confiança e auxiliassem na recuperação de crédito, no combate ao endividamento e na estabilidade da economia. 

A negativação no SERASA e SPC consistem em uma ferramenta de cobrança, primordial para o recebimento de 

seus créditos, pois constará do maior banco de dados de inadimplentes do Brasil. 

É um procedimento legal que tem respaldo no Código de Defesa do Consumidor, e poderão ser incluídas dívidas 

vencidas e não pagas pelo prazo de até cinco anos do vencimento. Permite inclusão de CPF ou CNPJ (pessoas físicas ou 

jurídicas). 

 

2.3 PROCEDIMENTO DE CADASTRO 

 

O procedimento para inclusão de dívidas nos órgão de Proteção ao Crédito, como SPC e SERASA, por exemplo, 

dá-se a partir do cadastro de convênios e contratos, primeiramente, do informante (credor da dívida), que pode ser 

qualquer pessoa, física ou jurídica (empresa), pode fazer registros de dívidas vencidas. 

As dívidas vencidas podem ser contratos, cheques devolvidos, notas fiscais, duplicatas, promissórias, taxas de 

condomínios, mensalidades escolares, carnês, prestações, entre outros. 

Para a inclusão nestes bancos de dados, faz-se necessário os seguintes dados do devedor:  

• Informações atualizadas sobre o cadastro do seu cliente, pessoa física ou jurídica; 

• Endereços para localização desse consumidor, fornecedor ou parceiro; 

• Telefones de contato; 

O devedor recebe uma carta-comunicado, instrumento que informa o cliente sobre o débito, com as orientações 

para o pagamento, na maioria dos casos, o devedor já recebe junto a carta, um boleto, para que se assuma a dívida já 

possa quitá-la o quanto antes. 

Após o pagamento da dívida, o credor tem cinco dias para pedir exclusão de seu nome dos cadastros de 

inadimplentes, na maioria dos casos seu nome já é retirado automaticamente neste prazo de cinco dias, sem a 

necessidade de um pedido formal.  

No decorrer de cinco anos, o credor não pode mais cobrar a dívida na justiça, mas pode deixar a dívida pendente 

em seu estabelecimento, por exemplo, e pode ser cobrada via carta e telefone. 

Caso o devedor não tenha condições de quitar a dívida imediatamente, ou seja, à vista, pode ser feito um acordo 

de novo parcelamento. Este acordo cria uma nova dívida e neste caso, se não for paga novamente, o devedor pode sim, 

ter seu nome incluído no SPC e SERASA novamente por mais cinco anos a contar da data em que deixou de pagar o 

acordo. 

Outro aspecto importante é esclarecer a relação entre o devedor de alimentos e o credor, em face do Código de 

Defesa do Consumidor, o qual estabelece normas para resolução de problemas tanto de interesse particular quanto de 

interesses difusos.  

 

2.4 CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR  

 

O Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8078, de 11/09/1990), estabelece normas de proteção e defesa do 

consumidor, de ordem pública e interesse social, em consonância nos termos dos artigos 5°, inciso XXXII, 170, inciso 

V, da Constituição Federal e artigo 48 de suas Disposições Transitórias. 

O direito do consumidor se dedica aos interesses dos agentes econômicos, ao fornecimento de produtos e 

serviços, bem como, regula as relações entre consumidores e fornecedores.   

Seus princípios incidem sobre as relações jurídicas, tendendo à justa aplicação e interpretação das normas 

reguladoras do Direito do Consumidor. Entre eles estão o Princípio da Vulnerabilidade, Princípio da Solidariedade,  
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Princípio da Boa-Fé, Princípio de Equilíbrio, Princípio da Intervenção do estado, Princípio da Efetividade e Princípio da 

Harmonia das Relações de Consumo. 

Dentre os princípios que norteiam essas relações de consumo, o princípio básico que fundamenta a existência e 

aplicação é o Princípio da Vulnerabilidade. Este princípio está relacionado ao consumidor, onde a preocupação do 

mesmo é para que as normas sejam de fato cumpridas.  

Sabe-se que é uma prática habitual a inclusão de nomes de pessoas devedoras nos bancos de dados de restrição 

ao crédito. Por um lado, esta prática visa proteger o fornecedor que se sentiu lesado por não receber por um produto ou 

serviço prestado, por outro lado, o consumidor é exposto com informações sobre sua conduta econômica e pessoal. Este 

consumidor, mesmo tendo inadimplido com sua obrigação, deve também ter seus direitos protegidos, para que não haja 

nenhum prejuízo à sua privacidade.  

Após estas análises, questiona-se qual a maior dificuldade em relação à aplicabilidade do Projeto de Lei n°. 

7.841/10 em nosso ordenamento jurídico e se o mesmo irá realmente destacar-se como uma efetiva chance para o credor 

receber o valor referente às dívidas alimentares, com a possibilidade de inclusão do nome do devedor nos cadastros de 

proteção ao crédito, sem que haja prejuízo para o alimentante. 

 

2.5 DO PROJETO DE LEI 

 

O Projeto de Lei nº. 7.841/10 estabelece relação com diversos ramos do direito brasileiro, entre eles a 

Constituição Federal de 1988, o Código Civil, o Código de Processo Civil, a Lei de Alimentos n°. 11.804/08, a Lei nº. 

9.492/97 que regulamenta os protestos de títulos e outros documentos de dívidas e a Lei nº 8.078/90, que dispõe sobre a 

proteção do consumidor e dá outras providências. 

Ao analisar o objetivo maior do Projeto de Lei n°. 7.841/10, verifica-se uma necessidade de satisfazer um desejo 

do alimentando, ou de quem o representa, visto que a partir do momento em que o devedor de alimentos tiver a 

possibilidade de ter seu nome incluso no cadastro dos inadimplentes, o alimentando tem uma grande chance de ter o 

pagamento de seus alimentos em dia. 

A finalidade do referido Projeto de Lei, a partir do momento que for aprovado, tem a intenção de regulamentar o 

protesto extrajudicial de dívidas alimentares, gerando um de título executivo protestado em cartório, possibilitando a 

inclusão do nome do devedor de alimentos nos cadastros de proteção ao crédito, como cita-se neste trabalho, o Serviço 

Nacional de Proteção ao Crédito (SPC) e Centralização dos Serviços de Bancos (SERASA). 

Neste aspecto, podemos entender que além de valer como meio coercitivo para resolver o problema da 

inadimplência de dívidas alimentares, a eficiência será comprovada quando for considerada a diminuição do número de 

processos de execução de alimentos, firmando assim, uma grande colaboração para celeridade e efetividade das 

decisões judiciais. 

Ao considerarmos o instituto da prisão civil, verifica-se que existem alguns problemas como, por exemplo, a 

dificuldade que se tem em diversos casos, de prender o devedor de alimentos, pois em várias situações, o mesmo 

encontra-se foragido, obstando assim sua prisão.  

Outra observação que se faz necessária, é que muitas vezes o devedor de alimentos trabalha sem registro na 

CTPS – (Carteira de Trabalho e Previdência Social) ou outro vínculo empregatício que possibilite a comprovação de 

renda, assim como o desconto das prestações diretamente de sua folha de pagamento.  

Assim, em comparação aos aspectos estudados neste artigo, não restaram dúvidas de que não existe atualmente 

nenhuma vedação expressa, do ponto de vista jurídico legal, à possibilidade de negativação do nome dos devedores de 

alimentos, já que o artigo 19 da Lei de Alimentos faculta aos juízes a possibilidade de tomar toda e qualquer medida 

necessária para o efetivo cumprimento da decisão judicial que obriga ao pagamento da obrigação alimentar. 

O que se observa inclusive é que alguns tribunais já determinam e reconhecem a possibilidade de inclusão do 

nome do devedor inadimplente nos cadastros de proteção ao crédito, a exemplo, os Tribunais de Justiça do Ceará, 

Pernambuco, Goiás, Maranhão e São Paulo.  

Segundo Sr. Sergio Barradas Carneiro, autor do Projeto de Lei: 

 
O propósito deste projeto de lei é ampliar a efetividade das medidas que possibilitem a satisfação do credor de 

alimentos, exigíveis em virtude de decisão judicial. Antes as repercussões nas pretensões de crédito do devedor, o 

protesto extrajudicial estimulará o cumprimento voluntário de sua obrigação, de modo mais rápido, reduzindo a 
mobilização da máquina judiciária, como demonstram experiências bem sucedidas nos Estados de Pernambuco e 

Goiás, por força de iniciativas de suas Corregedorias de Justiça, que expediram Provimentos nesse sentido. 

 

 

 

2.6 DA POSSIBILIDADE DA INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR DE ALIMENTOS NOS ÓRGÃOS DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO 
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O Projeto de Lei n°. 7.841/10 dispõe sobre o protesto de dívida alimentar e encontra-se em processo de 

tramitação na Câmara dos Deputados aguardando emendas. O texto preceitua a possibilidade da inscrição do nome do 

devedor de alimentos nos cadastros de proteção ao crédito. Depois de reconhecida a inadimplência do devedor, o credor 

poderá solicitar o protesto de dívidas alimentares, gerando posteriormente a inclusão do nome do devedor nos órgãos de  

proteção ao crédito SPC (Serviço de Proteção ao Crédito) e SERASA (Centralização de serviços de Bancos). Esta 

inclusão deverá ser requerida conforme orienta em seus artigos o Projeto de Lei acima citado: 

 
I- decisão judicial irrecorrível fixando alimentos provisórios ou provisionais; 
II- sentença transitada em julgado, depois de transcorrido o prazo para pagamento espontâneo nos termos do art. 

475, J do Código de Processo Civil; 

III- inércia do devedor, depois de decorrido o prazo de pagamento concedido pelo juiz na execução do encargo 
alimentar. 

§ 1º Cabe ao credor requerer a emissão de certidão judicial da existência da dívida e levá-la a protesto no 

Tabelionato de Protesto de Títulos. 
§ 2º A certidão de dívida judicial, a ser fornecida no prazo de três dias, deve indicar o nome e qualificação do 

credor e do devedor, o número do processo judicial, o valor líquido e certo da dívida, e a data do recurso do prazo 

para recurso, em se tratando de decisão interlocutória, ou do trânsito em julgado da sentença. 
Art. 3º A exigibilidade das custas e emolumentos ficará suspensa quando o devedor litigar sob o benefício da 

assistência judiciária. 
Art. 4º O devedor que tiver proposto ação rescisória, frente a ação que estabeleceu o encargo alimentar, pode 

requerer, às suas expensas e responsabilidade, anotação, à margem do título protestado, acerca da existência da 

referida ação. 
Art. 5º O pedido de cancelamento do protesto, deverá ser acompanhado de prova da quitação integral do débito, 

expedido pela autoridade judiciária. 

Parágrafo único. O cancelamento ocorre no prazo de três dias, a contar do protocolo do requerimento. 
 

É com base na importância desses direitos, especialmente o direito aos alimentos, que alguns Tribunais já vêm 

adotando a prática da inclusão do nome dos devedores de alimentos nestes órgãos de proteção ao crédito, forçando 

assim, seu adimplemento da obrigação alimentar.  

Muito se pergunta acerca do cabimento e da possibilidade de restrição de crédito para o devedor de alimentos, 

indicando como principais empecilhos à inexistência de previsão legal para tal medida.  

Em se tratando de previsão legal, a norma prevista no artigo 19 da Lei nº 5.478/68 da Lei de Alimentos assim 

assegura: 

O juiz, para instrução da causa, ou na execução da sentença ou acordo, poderá tomar as providências necessárias 

para seu esclarecimento ou para o cumprimento do julgado ou do acordo, inclusive, a decretação da prisão civil do 

devedor em até 60 (sessenta) dias.  

Verifica-se claramente que o juiz, além de poder decretar a prisão civil do devedor, também poderá se utilizar de 

outros meios, mesmo que não previstos expressamente em lei, quando estes se mostrarem convenientes para o caso em 

questão. 

Já o artigo 461 do Código de Processo Civil, dispõe que: 

 
Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 

específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático 

equivalente ao adimplemento. 
 

Além disso, a restrição de crédito para o devedor de alimentos constitui medida de natureza cautelar, portanto, 

pretende assegurar a eficácia da tutela definitiva a ser atingida no processo de execução. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Para o desenvolvimento deste artigo, foram empregados instrumentos como pesquisas bibliográficas, 

doutrinárias, decisões jurisprudenciais, pesquisa da internet e principalmente livros para coletar informações através de 

diferentes opiniões e observações, com intenção de corresponder aos objetivos propostos. 

Para levantar as informações necessárias durante o trabalho de pesquisa, foi necessário o desenvolvido de 

questões cotidianas, como a aplicabilidade destes Projetos de lei, bem como a prática de alguns Tribunais Brasileiros 

em determinar a inscrição do nome do devedor de alimentos em órgãos de proteção ao crédito e o protesto de dívidas 

alimentares.  

 

4 ANÁLISES E DISCUSSÕES 
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Uma análise importante percebida neste estudo é a possibilidade de o devedor de alimentos já encontrar-se em 

situação financeira desfavorável, não importando para ele se poderá também ter seu nome negativado em decorrência de 

uma dívida alimentar, onde muitas vezes para ele não fará diferença. Hoje em dia faz-se necessário de uma forma de 

máxima eficácia em relação a obrigação alimentar já que a alimentação é um dos direitos sociais garantido pela atual 

Constituição Federal. 

Constatou-se que a inclusão do nome do devedor de alimentos no cadastro de maus pagadores é um meio 

necessário a mais para garantir que os devedores de alimentos se sintam obrigados a pagar suas prestações alimentícias 

regularmente, a fim de gerar ao alimentado a certeza de que terá seus direitos atendidos de acordo com sua necessidade. 

Cabe ressaltar que não existe apenas uma forma eficaz para coação do devedor de alimentos, são necessárias 

várias medidas, quando uma não é eficaz, devem-se ter outros meios para que o credor tenha seu direito garantido e 

cumprido pela lei.   

Em decorrência destas análises, questiona-se qual a maior dificuldade em relação à aplicabilidade do Projeto de 

Lei n°. 7.841/10 em nosso ordenamento jurídico, se o mesmo irá realmente destacar-se como uma efetiva chance para o 

credor receber o valor referente às dívidas alimentares, já que existe essa possibilidade de inclusão do nome do devedor 

nos cadastros de proteção ao crédito. 

Entretanto, o Projeto de Lei nº. 7. 841/10 torna-se não somente mais um meio de coagir o alimentante a cumprir 

com suas obrigações, mas também, uma maneira efetiva e eficaz para a resolução dos conflitos existentes nas ações de 

execução de alimentos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O ponto relevante a ser mencionado nessa linha de raciocínio, é que a inclusão em cadastros restritivos de 

crédito, dos devedores de alimentos inadimplentes, tanto pelo protesto, quanto por autorização judicial, provavelmente 

consolidaria a satisfação dos débitos alimentares, assim como coibiria ou diminuiria a inadimplência. 

Importa aqui, observar que tal inclusão quando indevida pode-se levar à obrigação de reparar as consequências 

materiais ou o dano moral, especialmente em vista do artigo 5º, inc. X, da Carta Maior, que reza: “São invioláveis a 

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano moral 

decorrente de sua violação”. (RIZZARDO, 2011, p. 245) 

Por fim, cabe salientar que as formas legais de forçar o adimplemento da dívida alimentar, que atualmente 

estão sendo aplicadas, encontram-se deficientes e ineficazes para coagir  o devedor de alimentos ao cumprimento da 

obrigação. 

Conclui-se, desta forma, pela necessidade de alteração em nosso ordenamento jurídico para que a disposição 

desse meio complementar atenda não apenas o interesse do alimentando, mas o interesse da sociedade em geral. 
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